
Rio de Janeiro, _____ de _________ de ____.   

 

 

A 

 

TATIANA BINATO DE CASTRO – SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

ADMINISTRADORA JUDICIAL 

Travessa do Paço, 23, gr 905 Centro 

Rio de Janeiro – RJ, CEP: 20010-170 

 

 

REF.: (INDICAR NOME DAS RECUPERANDAS OU DA MASSA FALIDA) 

 

OBJETO: DIVERGÊNCIA DE CRÉDITO ADMINISTRATIVA PESSOA JURÍDICA. 

 

 

(Razão social do credor(a), (“REQUERENTE”), 

inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ___________, estabelecido (a) 

para efeitos de recebimento de comunicações de qualquer ato do 

processo em referência, por força do inciso I, do artigo 9º, da 

Lei 11. 101/05, a (rua, avenida, etc.) 

______________________________, bairro __________________, 

município ______________________, Estado ______, CEP 

_____________, telefone ______________, e-mail ______________, 

neste ato representado por seu (cargo do representante legal), 

(Nome Completo do representante legal), (nacionalidade), 

(profissão), (estado civil), inscrito(a) no CPF/MF sob o nº 

___________, e portador(a) da identidade nº _______________, 

expedida pelo (órgão de expedição)residente e domiciliado a (rua, 

avenida, etc.) ______________________________, bairro 

__________________, município ______________________, Estado 

______, CEP _____________, telefone ______________, e-mail 

______________, vem apresentar DIVERGÊNCIA DE CRÉDITO 

ADMINISTRATIVA, com base nos fundamentos de fato e direito abaixo 

expostos. 



 

O(A) Requerente verificou seu crédito registrado na 

Relação Nominal de Credores publicada nos autos do processo de 

(INDICAR SE É RECUPERAÇÃO JUDICIAL OU FALÊNCIA) em referência, no 

valor de R$________, inscrito na classe ________; sendo certo, 

entretanto, que esse montante não representa o devido para o (a) 

requerente, especificamente no valor de R$____________, 

atualizado até a data (indicar a data do deferimento da 

Recuperação Judicial ou da sentença de quebra da Falência), o que 

deveria ter constado em atendimento ao disposto no artigo 9º, 

inciso II da Lei n° 11.101/05. 

 

Dessa forma, seguem as informações e, anexos, os 

documentos comprobatórios para a regular inscrição do crédito na 

Relação Nominal de Credores:  

 

➢ Valor do crédito: 

➢ Origem do crédito: 

➢ Classificação: 

➢ Indicação de garantia do crédito: (se houver) 

➢ Especificação do objeto da garantia: 

 

 

Ainda, em observância ao disposto no Parágrafo Único, do 

artigo 9º, da Lei 11.101/05, vem apresentar os seguintes 

documentos ( ) originais, ou ( ) em cópia autenticada pois os 

originais foram juntados em outro processo; ( ) planilha de 

cálculos de atualização do crédito, ( ) notas fiscais, ( ) 

duplicatas, ( ) sentença com fixação líquida do crédito, ( ) 

documentos comprobatórios do representante legal e/ou do 

procurador, ( ) outros com as seguintes especificações: 

_______________________ (PREENCHER COM “X” AQUELES QUE ESTIVEREM 

EM ANEXO).    

 



Diante do exposto, requer seja provida a presente Habilitação 

de Crédito, para incluir o montante de R$ (___________), 

devidamente atualizado até (DATA DO PEDIDO DE RECUPERAÇÃO 

JUDICIAL OU DA FALÊNCIA), em favor do habilitante na classe 

________. 

 

Por fim, apresenta as informações para pagamento do crédito: 

 

- CNPJ: 

- Instituição Financeira: 

- Agência: 

- Conta corrente ou outra: 

- Chave Pix: 

 

 

 

Termos em que 

Pede deferimento. 

(Cidade e estado), (data). 

 

____________________________________ 

(Assinatura do representante legal/procurador) 

 

 


